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E ninguém o foi. L4 estdo os cidadaos respon-
séveis por esses expedientes que trazem a maioria
do povo brasileiro esmagada pela forne, pela mi-
séria, nos campos, nas favelas, nas vielas sujas
e nos presidios.

Por isso eu disse que nesta Republica se pren-
dem menores abandonados e ladrbes de gali-
nhas, mas aqueles que enfraquecem as estruturas
morais deste chao nosso, desta Nagao nossa, es-
téo ai, gordos, impunes, amparados por um Go-
verno que haje é tutelado por um Partido forjado
na luta, um Partido marcado pelas cassagdes, pe-
los banimentos, pelas prisdes, pelas torturas e
por toda sorte de violéncia.

Sinto estar aqui o meu Partido cabisbaixo; sinto
que homens de bem, que tém atrds de si uma
extraordindria histéria de lutas e de resisténcias,
hoje estejam aqui, em nome de um Governo que
também n&o é deles, vendo esses fatos aconte-
cerem, e dizendo: “Néo, vocé& nao pode fazer opo-
sigao porque vocé é do PMDB, e PMDB & Gover-
no”. Como se os homens do PMDB, porque se
tornaram Governo, tivessem aberto méo de com-
promissos de honra Néo! Nao tenho compro-
misso com nenhum governo, se esse governo
néo tem compromisso com a moral, com a de-
céncia, com a ordem e com alei. H4 como corrigir
essa situagdo? Eu disse aqui: implantando um
sistema de governo em que a Constituigdo defina
e faca cumprir a competéncia de cada um, ndo
como hoje, quando praticamente temos um Po-
der s6, o Executivo, o resto & uma falcia, discurso,
faz barulho, é prolixo, mas néo decide. Aqui esta-
mos todos nés homologando os atos espiirios,
através da aprovagio de decretos-leis que foram
editados e foram outorgados sem que este Con-
gresso tomasse ciéncia, sendo através do Diario
Oficial, porque este aqui é o Poder mais desinfor-
mado que se conhece, e, tenho dito, ndo é culpa
dos funcionérios e assessores ministeriais, mas
eles estao aqui muito mais em condigdes de infor-
mar de nds, Parlamentares, para os Ministérios,
do que os Ministérios para nés. $6 tomamos co-
nhecimento dos fatos, como a mulher do malan-
dro que descobre que o marido a traiu depois
que no outro lado da rua esté nascendo a crianga.

Precisamos, meus colegas Constituintes, levan-
tar a cabega agora e implantar um sistema de
governo através do qual o Poder Legislativo possa
fiscalizar mesmo os atos do Executivo, que o Le-
gislativo, ele proprio, possa votar e fazer aplicar
as leis, porque isso que existe hoje, € uma mistifi-
cacédo de Poderes. Vimos o que o Judiciério fez;
alegou decurso de prazo para arquivar o escan-
daloso processo da Tiepo. Ninguém foi punido,
porque nesta Republica néo se coloca galos de
briga na cadeia; estéo presos os canarinhos, quer
dizer, estdo presos os trabalhadores, os agricul-
tores sem terra, que, as vezes, tangidos, impelidos,
pela fome, pela injustica, pela miséria, sao obriga-
dos a ocupar os espagos vazios dos latifiindios,
nao raro adquiridos usando as propinas das nego-
ciatas, Pois bem, esses estdo sendo presos, esses
estdo sendo enxotados, como sujeitos que nasce-
ram aqui, mas que ndo tém esta Pétria, e, por
isso, vivemn aqui sem fé, sem pétria, sem espe-
ranca e sem destino.

Esta Patria & nossa, rica e grande. Nao pode
continuar sendo a Patria de um grupo de nababos
que enriquecem e fazem do dinheiro pablico o
que bem entendem.

Agora estamos vendo o Ministro da Fazenda
colocando na cadeia um contribuinte que ndo
pagou o Imposto de Renda devido aos cofres
puablicos. Muito bem! E preciso que todos paguem
imposto, mas é preciso que o fruto desse dinheiro
seja aplicado com decéncia. Nao pode ele conti-
nuar sendo instrumento de enriquecimento de
alguns enquanto 2/3 do Pais vivem sob uma dita-
dura capitalista e cruel, apesar da democracia for-
mal, uma ditadura que faz com que o filho néo
tenha direito a um sapatinho, nem a roupa, a
mulher ndo tenha direito ao remédio, vivendo em
choupanas, onde néo ha privadas nem banheiros.
E o que est4 ai

Por isso, deploro, aqui e agora, que um ministro
do nosso Governo construa, com o dinheiro sofri-
do e suado dos previdencidrios, um prédio de
luxo, o mais luxuoso prédio fincado no rico bairro
de Botafogo, no Rio de Janeiro, enquanto os que
encaneceram e envelheceram no trabatho estdo
a receber uma miseravel pensao de fome.

E o meu protesto, Sr. Presidente. (Muito bem!)

O SR. PRESIDENTE (Amaldo Faria de S&)
—Tem a palavra o Sr. Constituinte Luis Eduardo,
para discutir o projeto.

O SR. LUiS EDUARDO (PFL — BA. Para
discutir. Pronuncia o seguinte discurso.) — Sr.
Presidente, Srs. Constituintes:

Em 15 de novembro de 1986, o eleitor brasi-
leiro dirigiu-se as urnas para eleger aqueles que
iriam redigir a sua nova Constituicdo, um docu-
mento onde, mais do que normas e preceitos,
estaria institucionalizada a esperanga de um povo,
acesa e cultivada em Jongos anos pelo matra-
quear delirante dos profetas e taumaturgos da
salvagdo nacional. Convenceram-no, na lingua-
gem fécil dos comicios, de que a Constituinte
seria a fada maravithosa dos seus sonhos, e dela
sairia a terapéutica milagrosa para a cura dos
males e dores nacionais.

Mas € perigoso brincar com a esperanca de
um povo. A verdade é que estamos aqui, pelo
menos teoricamente, como a nata da representa-
tividade brasileira, para reorganizarmos politica-
mente o Pais, numa Lei Suprema, fundamento
da nossa ordem juridica e fonte necessaria e obri-
gatéria da sua validade. Ndo podemos ser os
apdstolos oraculares de grupos ou facgdes nem
devemos admitir a pulverizagdo do Texto Magno,
rebaixando-o a linearidade dos regulamentos ou
das disposi¢bes regimentais.

Infelizmente, 0 que nos chegou 4s méaos como
“Projeto de Constituicdo™, da Comisséo de Siste-
matizagdo, embora com todas as ressalvas do
seu ilustre Relator, é um documento prolixo, difu-
so e supérfluo, que ndo estd a altura da cultura
juridica brasileira, nem mesmo ao nivel da escola-
ridade do nosso povo, sem uma sistemética defi-
nida, desestruturado, sem método e coordena-
¢ao, demagégico e extravagante, agressivo a ra-
z80, & légica e ao direito, permeado de todos
os erros e vicios de linguagem catalogados em
nossa gramética; desde-o “PreAmbulo™discurso
grotesco, onde se dé véo livre & mais desvairada
demagogia, um leito em que se casam disparates
de forma e contetido, na ciranda melancélica das
promessas vagas, voliveis e vas. Os redatores
do “Predmbulo” estdo certos, também, de que
“a grandeza da pétria estd na saGde e felicidade

do povo, na sua cultura”, declaragdo enfética e
meramente declamatéria, pois sabem eles que
ou a Pétria ainda ter4 muito que esperar por essa
alegria do povo, ou o povo néo terd paciéncia
para esperar pela grandeza da Pétria. A referéncia
& “equitativa distribuicdo dos bens materiais e cul-
turais de que todos devem participar* tem olim-
pica beleza, pois ela participa do anseio milenar
do homem sonhador, mas ndo encontra neste
Projeto sendo a correspondéncia de palavras des-
gastadas, polidas através do tempo pelo uso da
valente e intrépida demagogia.

O alvissareiro preladio, depois de reportar-se
a soberania do povo, lembra que “os poderes
inerentes da soberania so exercidos por repre-
sentantes eleitos ou por consulta”, porém, ao lon-
go do Projeto, os seus autores, por qualquer reser-
va mental ou desconfianga idiomatica, raramente
empregam esse vocabulo de perfeita afinidade
com o texto, preferindo alcunhar o Legislativo,
o Executivo e o Judiciério de “érgéos da sobera-
nia”, deixando & adivinhagdo o que devam ser
“poderes inerentes a soberama” “exercidos” “por
consulta”, e que “minorias teréo representagao
proporcional no exercicio do poder politico”,

Com que diferente simplicidade e impressio-
nante poder de convencimento redigiu Jefferson
a Declaragéo da Independéncia, o documento
mais solené da histéria americana, uma decla-
ragéo de principios verdadeiramente revolucio-
nérios:

“Para nés as seguintes verdades sao evi-
dentes por si mesmas:

que todos 0s homens séo criados iguais,

que os homens receberam do seu Criador
certos direitos inaliendveis, entre os quais:
avida, a liberdade e a procura da felicidade,

que os Governos foram instaurados entre
os homens para salvaguardar-thes esses di-
reitos,

que a justica do poder politico decorre do
consentimento dos governados™.

Sobre essas verdades, monumento de sabe-
doria, erigiu-se a constituicdo americana, que por
elas vela, majestosa e incontrastével, acima do
poder e das tendéncias autocréticas dos homens.
E que faz o povo soberano, capaz de, pela forga
de sua opinido, derrubar o governante descaido
da sua confianca.

O Projeto de Constituigdo, salvo naquilo que
repete e respeita normas rotineiras de organizagéo
do poder politico, consagradas e indisputadas
através do tempo, e de algumas contribuigdes
inovadoras realmente meritérias, €, em grande
parte, uma fraude verbal, perfeitamente afinado
com seu eloquiente e mistificador “Preédmbulo”.
Incrédulo e perplexo, o leitor ndo sabe se esta
diante de uma Constituicdo ou de um catélogo
de referéncias, com rétulos e etiquetas distribui-
dos para todos os paladares, como se seus auto-
res posassemn num oratério publico, acenando
ao povo naquela conhecida barganha do voto
pela abstrata promessa.

Héa um evidente propésito de cortejar e seduzir
o povo com um manual de intengdes e atribuicdes
honorificas, de simbologia aleatéria, que bem re-
corda o “Céandido™ universal, se é que o Titulo
I ndo veste o proprio Voltaire traduzido em jargao
nacional, com a colaboragéo do “crioulo doido”
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intervindo com preciosismos tautolégicos, confu-
soes histridnicas ou pedantes devaneios literarios.
E bem verdade que, por tras dessa comica desar-
monia, pode-se descobrir, algumas vezes, mais
do que um pensamento, uma palavra de ordem
daqueles que desejam os homens colocados per-
manentemente em fila.

O Titulo I é, em verdade, em sua quase totali-
dade, uma onirica declaragdo de principios, sem
carater normativo, numa Constituigdo que nao
pode ser um manifesto de intengdes, mas um
conjunto de regras fundamentais que regem a
vida do Pais e de seus cidadaos. Pena que, nos
seus devaneios, misture sensatos dispositivos
com gorjeios de serestas apaixonadas e acordes
desentoados de afonicos menestréis. Assim é que
nao se explica o que sao “ideologias” e “ideérios"”,
como o povo, exercendo a sua soberania “preci-
puamente através do Legislativo, do Executivo e
do Judiciano”, a exerce aquém do precipuamen-
te e através de quem, porque "o Estado brasileiro
“estd"” submetido aos designios do povo™, o que
da uma idéia de “interinidade”, porque nao se
esclarecem os limites de "uma sociedade livre,
justa e solidéaria”, nem quais s@o os “valores fun-
damentais da vida humana”. Também nao se ex-
plica 0 que sejam “politicas de procedimentos”,
o logogrifo da “reciprocidade que nao pode ser
abstraida”, como serd4 feita a “erradicacdo da po-
breza™, nem a “interpretagéo dos estratos sociais”,
como sera possibilitado “que todos tenham iguais
oportunidades de viver saudével e dignamente”,
como se “favorecer o sentido social da liberdade
pela agéo equalizadora do Estado” e qual a méa-
gica a ser utilizada “para que a felicidade de cada
um”, além de néo custar “a infelicidade de nin-
guém”, ainda “contribua para a felicidade de to-
dos”, uma tarefa divina aqui atribuida a um <nico
e humilde mortal.

Lamentével, ainda, que o Projeto de Consti-
tui¢ao anunciado, no iluminado pértico, a erradi-
cacao da pobreza, dé uma guinada no seu fatasio-
s0 rumo e reduza a ambiciosa meta ao dever
de o Estado erradicar a pobreza absoluta (Art.
12, ], d). Além da contradi¢do evidente entre os
dois dispositivos, cna dificuldades de ordem idio-
matica, socioldgica e filoséfica e a futura convul-
sAo entre os aspirantes & agéo “equalizadora” do
Estado, na busca dessa titularidade esperangosa.
Isso sem contar que o Projeto néo deixa evidentes
os planos e os métodos de erradicagéo da “pobre-
za absoluta™, o que pode levar a dividas e inquie-
tacdes justificadas...

A confusdo ainda se torna maior quando o Pro-
jeto, no art. 12, I, e, decide que o excesso de
lucro nas atividades econdmicas e financeiras se-
ré definido por lei e obrigatoriamente aplicado
no programa nacional de erradicagéo da pobre-
za", Aqui a pobreza volta ser uma camada social,
sem qualificagdo limitativa, incluida sem restri-
¢Oes nas auspiciosas intencbes constitucionais.
Todos serao felizes, subirao de estamento, e nao
havera distingdes entre pobres e pobres absolu-
tos, eufemismo empregado no Projeto para distin-
gurr os miseraveis, os esquecidos e os esmaga-
dos.

O inacreditavel, porém, estd no art. 12,1, d,
ao afirmar que a “exigibilidade do direito & existén-
cia digna se circunscreve a execucao tempestiva
das etapas previstas nos aludidos planos e progra-

mas"” (salde, trabalho, moradia, seguridade so-
cial, transporte coletivo, educagéo, etc), o que sig-
nifica que a “existéncia digna” é um estado con-
juntural, de assentamento hipotético em etapas
aleatdrias, diversificadas e concorrentes. Tere-
mos, entéo, ao longo do tempo, dignidades relati-
vas e absolutas, na dependéncia da presteza ou
apatia dos executores das etapas planejadas ou
programadas, com a suspeita divis&o dos agracia-
dos, discriminados ou rejeitados.

Mas’os desacertos, vicios e impropriedades do
“Projeto” nao residem, apenas, no “preambulo”
ou no seu Titulo I. Eles se estendem pelo vasto
texto e, certamente, seriam em numero mais
avantajado se a exuberante imaginagao criadora
dos nossos projetistas néo fenecesse ao calor dos
suculentos 496 artigos e seus incontéveis adere-
¢os. Além dos defeitos fundamentais referidos no
inicio desse pronunciamento, é facil apontar aqui
diversos enganos e inconveniéncias que pon-
telam a fatigante oragéo legislativa.

No art. 12, 1, g, se decreta que “por absoluta
incapacidade de pagamento, ninguém podera ser
privado de agua, esgoto e energia elétrica”, sem
definir, no caso, como serd a “impossibilidade
absoluta”, se ela é proviséria ou permanente, se
hé limite para o gasto ou para a divida, qual a
correspondéncia entre consumo, o salario & as
condigbes familiares, como se fixar e estabelecer
a distingdo entre a poupanga e o desperdicio,
nivelando, pelo critério contingente da “impossi-
bilidade absoluta”, o que poupa e o dissipador.
Além de socialmente injusto, sera causa de cons-
tantes disputas, reclamagdes e desajustamentos,
sem contar com o enorme esfor¢co burocrético
para a aplicag@o prética dessa disposigao.

O art 12, Ili, e, ao dispor que “o homem e
a mulher sdo iguais em direitos e obrigagdes,
inclusive de natureza doméstica e familiar, com
a (nica excegdo dos que tém a sua origem na
gestagdo, no parto e no aleitamento”, banaliza
o texto constitucional quandeo desce as obriga-
gOes de “natureza doméstica”, sugerindo tarefas
de limpeza, higiene, forno e fogéo.

O art. 12, IIl, i, afirma que “o Poder Publico
implementara politicas destinadas a prevenir a de-
ficiéncia”, mas ninguém jamais entenderé o seu
alcance, ainda mais considerando-se que o ftem
Il do art. 12 dispoe sobre “Cidadania”. Num mes-
mo caso estd a alinea g do mencionado item
lll, quando informa que “a lei dispora sobre a
responsabilidade daqueles que contribuam para
criar condigdes que Jevem & deficiéncia”.

No art. 12, IV, b, é dificil entender o que seja
“a permanéncia do Pais", o didatismo regulamen-
tar do art. 12, IV, e, "a invasdo” da “imagem pes-~
soal” do art. 12, VII, d, ou a redundéancia da “vida
intima e familiar das pessoas” do art. 12, VI, e.
Também no art. 12, VI, {, fala-se em “subverter
pela violéncia”, embora seja tradicional com-
preensdo vernacular de que subverter implica
obrigatoriamente em violéncia.

No capitulo 2¢, do Titulo I, h4 uma série de
disposigbes inovadoras tendentes & melhoria da
condic&o social do trabalhador urbano e rural.
Mas a principal delas, justamente a quase cin-
quientenéria estabilidade no emprego, essa se dilui
no afa assistencialista do legislador. A garantia
prevista no Projeto cria a desconfianga nas rela-
¢oes de trabalho, colocando empregados e em-
pregadores em permanente estado de conjectu-

ras, davidas, suspeitas e apreensodes. Porque, em
verdade, o termo da relagéo contratual nunca es-
tara além de 90 dias, prazo de experiéncia em
que se podera apurar a competéncia ou a idonei-
dade do trabathador, mas nunca avaliar-se a sua
identidade com o trabalho e o seu desejo de con-
servar, no emprego, as qualidades e virtudes de-
monstradas no periodo de experiéncia. Termina-
do o prazo da prova ou ensaio, o0 empregador
partiré para novas experiéncias, temendo o desin-
teresse do seu provisério, obtida a seguranga da
estabilidade. E assim, de experiéncia em expe-
riéncia, haverd uma grande rotatividade no em-
prego, com vantagem para o empregador, que
sempre teré a seu servigco alguém disposto a exibir
qualidades positivas para conquista e manuten-
¢ao do seu trabalho. Em verdade, esta-se criando
a mstabilidade no emprego e aumentando a velo-
cidade da substituigdo do empregado. E, além
do mais, implica um golpe traigoeiro nos trabalha-
dores idosos.

Néo hé davida que é justo ““assegurar a partici-
pagéo dos trabalhadores, em igualdade de repre-
sentagdo com os empregadores, em todos os
6rgéos da administrag&o piblica, direta e indireta,
bem como em empresas concessionérias de ser-
vigos publicos, onde seus interesses profissionais,
sociais e previdenciérios sejam objeto de discus-
s&o e deliberagao” (Art. 17, IV, n). Apenas, a consi-
derar que, por tras dos trabalhadores, ha o direito
de greve e foda uma massa de presséo e com-
pulsdo, enquanto a frente dos empregadores se
exibe o painel da proibicdo do lock out.

Mas ¢ através do art. 17, VI e VI que o Projeto
exibe a sua verdadeira face, instituindo o popula-
resco, ndo o popular, como forma de governar.
Com as solenes epigrafes “A visibilidade e a corre-
gedoria dos Poderes” e “A participacgdo direta”,
o que se pretende, na realidade, é desordenar
a administragdo publica, introduzindo-lhe ele-
mentos de perturbagao, de modo que ela, desa-
creditada e suspeita, se torne sem autonomia,
tutelada e manipulada por grupos de pressao.
Além dos sindicatos e das associagbes em geral
poderem “exigir do Estado a informagéo clara,
atual e precisa do que fez, do que faz e do que
programou fazer, bem como a exibigdo dos docu-
mentos correlatos, ndo podendo a resposta exce-
der a 90 dias”, “do dever de prestar e socializar
ainformacéo™, da obrigagéo de haver “em” todos
os niveis do Poder a sistematizagéo dos docu-
mentos e dos dados, de modo a facilitar o acesso
e o conhecimento do processo das decisdes e
sua revogagéo”, ‘& garantida a participag&o dos
movimentos sociais organizados na administra-
¢édo niblica no ambito de bairro, distrito, muni-
cipio, estado e federacao, visando & defesa dos
interesses da populag@o, a desburocratizagao e
o bom atendimento do ptblico”, “as entidades
e associagdes representativas de interesses so-
ciais e coletivos, vinculadas ou néo a érgaos pabli-
cos, serdo parte legitima para requerer informa-
¢oes ao Poder Pablico e promover agbes que
visem & defesa dos interesses que representam”,
além de todas essas faculdades e esses direitos,
ainda “a lei regulamentard o acompanhamento,
o controle e a participagdo dos representantes
da comunidade no planejamento das agbes de
Governo, nas etapas de elaboragéo e execugdo,
garantido o amplo acesso & informagéo sobre

atos e gastos do Governo e das entidades contro-



Agostode 1987

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE

Quarta-feira 5 3917

ladas pelo Poder Publico, relativas & gestéo dos
interesses coletivos”. Esses dispositivos, em seu
conjunto, representam em verdade a institucio-
nalizagdo da anarquia no servigo pablico, a degra-
dagéo da autoridade, a sua horizontaliza¢&o e pul-
verizagéo, sujeita como fica, indiscriminadamen-
te, a comandos e patruthas que, a pretexto de
participagdo e fiscalizagdo, desejam apenas para-
lisar os movimentos do Governo. No fundo mes-
mo, bs “poderes”, e o mais “6rgaos de sobera-
nia”, sob permanente desconfianga e desmora-
lizados, sao prisioneiros de conglomerados, sem
qualquer representatividade, de longos cordéis
manipulados por 4geis dedos distantes. E a “so-
cial corregedoria”, a institucionalizagdo do uni-
verso orwelliano no Brasil.

Se no art. 17, VI e VI, encontramos o popula-
resco desvairado ou suspeito, ele se completa
com o perverso engodo do art. 17, IX, b, onde
se anuncia a pobreza incauta a Terra da Promis-
sdo, e o Projeto se transforma no Jesus do Lago
Tiberfades, a repetir o milagre da multiplicagao
dos pées e dos peixes. “O Estado”, no seu ample-
xo maternal, opulento e farto, “provera o minimo
indispensével ao consumo essencial dos brasi-
leiros sem capacidade aquisitiva, atendendo para
esse fim o disposto no art. 12, item |, alineas
“b", “c” e “d", isto &, alimentagédo, medicamentos
e assisténcia médica e hospitalar, moradia, trans-
porte coletivo e educagado, sem contar garantia
ao trabalho e a “seguridade social”. Estariamos
com Alice no Pais das Maravilhas se, em verdade,
nao deparassemos aqui com o mais deprimente
espetaculo de desumano ludibrio social. E a
Constitui¢&o natalina para uma gente ainda presa
as dificeis condigoes de mera sobrevivéncia. Nao
se estabelecem medidas, néo se indicam provi-
dénciais. Fazem promessas, constroem ilusées,
enganam um povo para, talvez, torné-lo inquieto
ou revoltado, sentindo-se frustrado ao descobrir,
como na musica de Assis Valente, que seu Papai
Noel nédo vem, “com certeza j& morreu, ou entdo
felicidade & brinquedo que nao tem”.

Mas é muito dtil tomar-se conhecimento de
que “o povo brasileiro é o sujeito da Vida Politica
e da Histéria Nacional” (Art. 18), declaragéo enfa-
tica que faz a todos mais felizes. Apenas, muitos
gostariam de saber onde se situam nessa Histéria
e se sua era j& passou ou ainda ird chegar. Tam-
bém agrada ao povo a noticia de que “exerce
a soberania pela consulta plebiscitaria na elabo-
ragao da Constituicdo e de suas Emendas”, (Art.
25, 1) mas estranha que logo esta, a que resultard
do Projeto, nédo seja submetida & sua aprovagéo.

O parégrafo 3° do art. 29, ao dispor que “os
eleitos por partidos que néo tenham satisfeito as
condigdes dos paragrafos anteriores néo perde-
rdo o mandato”, configura uma disposic¢io transi-
téria e, por isso, deve ser removido para seu lugar
apropriado. O Capitulo IIl apresenta, como inova-
¢ao, a figura da Defensoria do Povo, a quem in-
cumbe “zelar pela efetiva submissdo dos poderes
do Estado e dos poderes sociais de relevéncia
pablica & Constituigao e as leis”, outro dispositivo
utépico, fruto da imaginagdo de mentes fantasio-
sas. O seu titular, o Defensor do Povo, comega
com uma contradigio. E eleito pelo Congresso
(Art. 44), mas pode ser substituido por deliberagdo
da maioria dos membros da Camara Federal (Art.
44, § 1°). E entre as suas altissonantes atribuicdes

estd a de “criticar e censurar atos da adminis-
tragdo publica, zelar pela sua celeridade e pela
racionalizagé@o dos processos administrativos e re-
comendar corre¢des e melhorias dos servigos pi-
blicos” (Art. 46, Ill) e a de “promover os meios
visando a defesa do cidaddo contra agdes ou
omissoes lesivas aos seus interesses, praticados
por titular de cargo ou fungdo piblica, recebendo
e apurando as respectivas queixas e dentincias™.
E a ressurreigio do antigo tribuno romano, com
poderes multiplicados, que s6 esbarraréo na difi-
culdade material de exercé-los. E a figura do Ca-
téo tropical, do alto da sua engrenagem burocra-
tica, tergando armas para proteger o povo, ou
de palmatéria na méo, a distribuir criticas, de utili-
dade discutivel, e a censurar atos, com funda-
mentos duvidosos. Mera abstragéo, de valor sim-
o ndo passara, em verdade, de mais um orador
na tribuna do ébvio e do desnecessério.

No Capitulo VIl — Da Administragao Piblica
— hé diversos reparos a fazer. Os itens do Artigo
72 e os Artigos 78 e 79 séo dispenséveis, pois
simplesmente alocutérios e parecem incluidos,
apenas, para a exibicdo da palavra da moda,
“transparéncia”, de extragéo tao antiga, mas que
faz as delicias de deslumbrados redatores. O Arti-
go 84 é a declarag&o de 6dio ao parentesco, sua
eliminagédo do panorama social, desclassificado
e posto sob ignominiosa suspeicdo. E proibido
ser parente. O parentesco é uma mancha e deve
ser proscrito nos limites da administragéo publica.
O parente é constitucionalmente duvidoso para
ocupar cargo ou fungéo de confianga, devendo
a autoridade, compulsoriamnte, deposita-la em
estranhos desconhecidos ou andnimos. Néo im-
portam a competéncia, a capacidade ou a hones-
tidade. O parente é, a priori, um invalido moral.
E ainda mesmo que ele ja exerga o cargo sob
outra titulandade, o parentesco o obrigaré a exo-
neragic com a nova autoridade. Até o mais hu-
milde e terminal chefe de secdo, na modéstia
extrema de suas atribuicdes, é nascido perigoso
e incapaz constitucionalmente para o exercicio
de suas fungbes. De quem duvida, afinal, o Consti-
tuinte?® Do caréter do politico, do administrador
ou do homem brasileiro? Afinal, na histéria do
Brasil, sdo apenas relatados crimes e contraven-
¢bes praticados no conluio entre parentes? Deci-
didamente, o dispositivo é fruto de imaginagées
viciosas a servigo de despeitos préximos, ressenti-
mentos ou invejas remotos. Outro contrassenso
evidente € a proibigao da acumulagéo de proven-
tos para o servidor ‘aposentado. O Brasil, onde
a aposentadoria se pode adquirir até antes de
53 anos de idade, nao se deve dar ao luxo de
prescindir de pessoas qualificadas, que podem
contribuir com sua valiosa experiéncia para o nos-
so servidor publico, em geral necessitado dos co-
nhecimentos de quem a ele se dedicou por muito
tempo, com inteligéncia e cultura.

Quanto ao Titulo V, “Organizagéo dos Poderes
e Sistema de Governo”, hé evidentes contradigbes
em sua sistematizag@o, que devern merecer do
relator sua acurada atengéo para que, no choque
das interpretagdes, ndo se fique em divida se
temos um presidencialismo mitigado ou um par-
lamentarismo matizado. E necessario que fun-
¢des e atribuigdes sejam definidas e fixadas com
nitidez, para que, na vigéncia da Constituigéo, nao
sofra o Pais, inquietado pela disputa de compe-

téncia e prerrogativas nessa dualidade de chefias
imprecisas e, por vezes, antagonicas.

Saindo, porém, do geral para o particular, ndo
serd demasia atentarmos para alguns pontos que
suscitam objecoes. Assim é que o Congresso,
art. 100, item XVII, pode escolher dois tercos dos
Membros do Tribunal de Contas da Unido sem
exames ou sabatinas. Mas o tergo indicado pelo
Presidente da Republica deve ser argilido, pelo
Senado, em sessao publica. (Art. 108, Ili, b). Tam-
bém o Senado, além de aprovar, previamente,
apds argliigdo em sessdo piblica, a escolha do
Presidente e dos diretores do Banco Central do
Brasil e do Presidente do Banco do Brasil, tem
a competéncia de deliberar, privativamente, sobre
a sua exoneragao! (Art. 108, 11, e).

Oart. 127, no seu absurdo regimental configura
aditadura de um grupo, circunstancial, mutilagéo
das prerrogativas do Congresso, independente do
conflito de competéncia entre comissées. Dispbe
ele que “o Projeto de Lei que receber parecer
contrério, quanto ao mérito, na Comisséo compe-
tente serd tido por rejeitado”. Desarrazoado, tam-
bém e que merece repulsa, é o art. 272, § 1°,
que autoriza os Estados e Municipios instituirem
“um adicional ao imposto sobre a renda e proven-
tos de qualquer natureza até o limite de 5%, de
valor do imposto devido & Unido por pessoas fisi-
cas ou juridicas residentes e domiciliadas nos res-
pectivos territorios™, O povo brasileiro ja suporta
uma carga de tributos que estd além de suas
forcas. Aumentar-lhe esse fardo sera criar, para
muitos, principalmente os assalariados, um clima
de angtstia e desespero. Ndo seria medida mais
plausivel ampliar a participac@o dos Estados e
Municipios na arrecadagéo federal do imposto so-
bre renda?

O art. 299 veda “a vinculagao ou equiparagdo
de qualquer natureza para efeito de remuneragéao
do pessoal do servigo piiblico”, mas no mesmo
Projeto é criado a vinculagao para os magistrados.
(Art. 188, IV), néo s6 entre eles como em relagdo
aos Secretérios de Estado

No Titulo VI, o Artigo 301, § 4°, repete o item
Il do art. 86, quanto & proibicdo de contratacdes
no servigo publico, e o art. 312 consagra a espolia-
¢4do e a invaséo bem-sucedidas. "Aquele que, ndo
sendo proprietario de imével urbano ou rural, pos-
suir como seu, por cinco anos ininterruptos, de
boa fé e sem oposigao, imével urbano de até
250 metros quadrados de érea, adquiririr-lhe-a
o dominio podendo requerer ao juiz que assim
o declare, por sentenga, a qual lhe servira de titulo
para matricula no registro de iméveis”. Pelo seu
§ 1°, os bens publicos estéo protegidos, mas os
particulares tém, também, a sua protegéo: s se-
réo expropriados uma vez pelo mesmo usuca-
piente (§ 2°).

No Titulo IX, que se refere a ordem social, é
necessario suprimir o art. 358, porque seria incon-
gruente e até mesmo expropriatério em relagédo
aos que se encontram na expectativa de obté-la.
Trata-se de proibicéo de acumular aposentadoria,
que nao & um prémio ou uma déadiva, mas uma
retribuicdo a quem trabalhou por 35 (trinta e cin-
co) anos, contribuindo todo esse tempo com par-
celas apreciaveis dos seus por vezes, parcos venci-
mentos ou salarios, justamente para assegurar
uma velthice menos atribulada. A ressalva feita
quanto ao art. 87, além de cniar uma discrimi-
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nacéo, mistura direitos diferentes, pois confunde
aaposentadoria da Previdéncia Social com aquela
paga diretamente pela Unido, Estados, ou muni-
cipios

Quanto &s Disposigbes Transitorias, a propria
extens@o do seu texto indica a necessidade de
uma drasticaredugéo. E nesse expurgo tem espe-
cial relevo a inclusgo, por ser uma exigéncia da
consciéncia nacional, do art. 439, que cria, entre
outros, o Estado “Santa Cruz", desmembrado do
Estado da Bahia, verdadeira afronta & mae terra
brasileira, e que nao se fundamenta em qualquer
razao de ordem juridica, econdmica, histérica ou
geopolitica.

Os arts. 444, 445, §§ 1° e 2°, e 457 também
merecem objegdo ou reparo. Sera muito dificil
nomear no mesmo dia o Primeiro-Ministro e os
demais integrantes do Conselho de Ministros, por
motivos dbvios da prépria peculiaridade do regi-
me (Art. 444). Da mesma forma nio se com-
preende como a Comisséo de Transi¢do (Art.
445), composta de nove membros, indicados pelo
Presidente da Republica (3), pelo Presidente da
Camara Federal (3) e trés pelo Presidente do Se-
nado da Republica (Art. 444, § 1°), podera ser
“instalada no dia em que for promulgada esta
Constituicao”. Quanto ao art. 457, é necessério
compatbilizé-lo com o art. 60, para evitar-se, de
futuro, uma situagéo insolivel. Pelo mencionado
no Artigo 60 “O Govemnador de Estado seré eleito
(...} para mandato de quatro anos e tomara posse
no dia 1° de janeiro do ano subsegiiente”. Mas,
se os atuais Governadores terminardo os seus
mandatos, de quatro anos, em 15 de margo de
1991, o choque é evidente, e jamais chegar-se-a
a um consenso, pois a Constituicdo garante um
mandato de quatro anos, aos atuais como aos
futuros Governadores.

Sr. Presidente:

Néo me trouxe a esta tribuna o desejo, apenas,
de criticar, censurar e apresentar alternativas. Mais
do que isto, frago uma adverténcia aqueles que
mascaram interesses particulares ou de grupos
com suspeitos idealismos politicos. O povo, ino-
cente em suas esperangas, nao foi suficientemen-
te esclarecido do que, em verdade, se pode fazer
por ele numa Assembléia Nacional Constituinte.
Enganam-se os que pretendem ser idolos de
guem ndo quer mais construir pedestais. Sem
um ouvido apurado, atento aos passos inevitéveis
da histdria, as novas imagens de vida coletiva
e procurando reduzir as diferencas dos estatutos
pessoais, esta Assembléia jamais deixaré nitida-
mente estampada a sua impressdo na cronica
do direito constituciona! brasileiro. Sei que, no
plano absoluto, ¢ dificil criticar. Um antigo filésofo
grego ja considerava “que a verdade é para cada
um o que lhe parece”. Nao posso, porém, perma-
necer aqui, passivo e ser apenas parte da procis-
5&0. Precisamos modelar a Constituigéo, atenden-
do aos interesses da sociedade em que vivemos,
repelir de um lado, os que se apresentam como
sentinelas da ordem e né@o defendem mais do
que proveitosos habitos arraigados e, do outro,
os donos das certezas perenes a servigo de 6dios
vagos, sonhos ocos, ambigoes frustradas, apetites
insacidveis e complexos sedimentados. Se as

idéias tém seus paladinos, os interesses também
possuem seus cavaleiros andantes e ambos lutam
e combatem com igual denodo e ardor. Vamos
derrotd-los, antes que tenhamos de enfrentar o
interrogatério da ira piblica. J& no século passado
um velho, glorioso velho, Victor Hugo, nos indica-
va o0 caminho a seguir. “Restituir o povo ao povo,
restituir a soberania ao homem, restaurar em sua
plenitude a razao e a equidade, suprimir todo ger-
me de antagonismo, restituir cada um a si mes-
mo”.

Na cruel e poética mitologia grega, conta-se
que Niobe teve seus sete filhos e filhas mortos
por Apolo e chorou tanto que os deuses, apieda-
dos, a transformaram em pedra. Mesmo assim,
transformada em pedra, Niobe continuou a chorar
a sua dor.

O nosso povo ja sofreu demais. Evitemos que
ele continue a ser uma Niobe sem lagrimas. (Pal-
mas.)

Vil — Encerramento

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Faria de S4)
— Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a
presente sesso.

DEIXAM DE COMPARECER OS SENHORES:

Abigail Feitosa — PMDB; Aécio Neves —
PMDB; Afif Domingos — PL; Airton Cordeiro —
PDT; Alair Ferreira — PFL; Alarico Abib — PMDB;
Albano Franco — PMDB; Albérico Filho— PMDB;
Alércio Dias — PFL; Alfredo Campos — PMDB;
Almir Gabriel —PMDB; Aloysio Teixeira— PMDB;
Alvaro Valle — PL; Annilbal Barcellos — PFL; An-
tonio Carlos Franco — PMDB; Arnaldo Moraes
— PMDB; Aralde de Oliveira — PFL; Artenir Wer-
ner — PDS; Artur da Tévola — PMDB; Asdrubal
Bentes — PMDB; Assis Canuto — PFL; Atila Lira
— PFL; Basilio Villani — PMDB; Beth Azize —
PSB; Borges da Silveira — PMDB; Carlos Alberto
—PTB; Carlos De'Carli— PMDB; Carlos Mosconi
—PMDB; Carlos Vinagre — PMDB; Carlos Virgilio
— PDS; César Cals Neto — PDS; Christévam
Chiaradia — PFL; Délton Canabrava — PMDB;
Déiio Braz — PMDB; Divaldo Suruagy — PFL;
Domingos Juvenil — PMDB; Domingos Leonelli
— PMDB; Edivaldo Motta — PMDB; Eliézer Mo-
reira — PFL; Eunice Michiles — PFL; Evaldo Gon-
galves — PFL; Expedito Jnior — PMDB; Fabio
Feldmann — PMDB; Fausto Rocha — PFL; Fer-
nando Bezerra Coelho —PMDB; Fernando Cunha
—PMDB; Flavio Palmier da Veiga— PMDB; Flavio
Rocha — PFL; Franca Teixeira — PMDB; Fran-
cisco Benjamim — PFL; Francisco Carneiro —
PMDB; Francisco Coetho — PFL; Francisco Pinto
— PMDB; Geovani Borges — PFL; Geraldo Alck-
min Filho — PMDB; Geraldo Fleming — PMDB;
Geraldo Melo — PMDB; Gil César — PMDB; Gil-
son Machado — PFL; Gustavo de Faria — PMDB;
Hélio Manhaes — PMDB; Henrique Eduardo Alves
— PMDB; Hermes Zaneti — PMDB; Horécio Fer-
raz — PFL; Hugo Napoleao — PFL; Iraja Rodri-
gues — PMDB; Itamar Franco — PL; vo Cersé-
simo — PMDB; Jairo Azi — PFL; Jayme Santana
— PFL; Jessé Freire — PFL; Joao Calmon —
PMDB; Joao Carlos Bacelar — PMDB; Joao Cas-
telo — PDS; Jodo Cunha — PMDB; Jodo da Mata

~— PFL; Joao de Deus Antunes — PDT; Jodo
Herrmann Neto — PMDBRB; Jodo Lobo — PFL;
Joéo Natal — PMDB; Jo&o Paulo — PT; Joaquim
Bewildcqua — PTB; Jorge Leite — PMDB; José
Camargo — PFL; José Carlos Martinez — PMDB;
José Elias — PTB; José Freire — PMDB; José
Guedes — PMDB; José Lins — PFL; José Luiz
de Sa — PL; José Maranhao — PMDB; José Men-
donga de Morais — PMDB; José Paulo Bisol —
PMDB; José Teixeira — PFL; Juarez Antunes —
PDT, Jalio Campos — PFL; Levy Dias — PFL;
Lezio Sathler — PMDB; Lourival Baptista — PFL;
Luiz Henrique — PMDB; Luiz Inécio Lula da Silva
— PT; Manoel Moreira — PMDB; Manuel Viana
— PMDB; Mércio Braga — PMDB; Marcos Lima
— PMDB; Mana Licia — PMDB; Mario Assad
~— PFL; Mério Bouchardet — PMDB; Mério de
Qliveira— PMDB; Mattos Ledo — PMDB; Mauricio
Nasser — PMDB; Mauro Campos — PMDB; Max
Rosenmann — PMDB; Messias Soares — PMDB;
Michel Temer — PMDB; Milton Lima — PMDB;
Moysés Pimentel — PMDB; Mozarildo Cavalcanti
— PFL; Nabor Janior — PMDB; Nion Albernaz
— PMDB; Noel de Carvalho — PDT; Olivio Dutra
— PT; Osmar Leitao — PFL; Osvaldo Coelho —
PFL; Osvaldo Macedo — PMDB; Paulo Marques
— PFL,; Paulo Paim — PT; Paulo Roberto Cunha
— PDC; Paulo Silva — PMDB; Pedro Ceolin —
PFL.; Percival Muniz — PMDB; Raimundo Lira —
PMDB; Raquel Candido — PFL; Raul Belém —
PMDB; Renan Calheiros — PMDB; Renato Ber-
nardi — PMDB; Renato Johnsson —PMDB; Ricar-
do Fiuza — PFL; Roberto Augusto — PTB; Ro-
berio Balestra — PDC; Roberto Rollemberg —
PMDB; Roberto Vital -— PMDB; Rodrigues Palma
— PMDB; Ronaldo Aragao — PMDB; Ronaldo
Carvalho — PMDB; Ronaro Corréa — PFL; Ros-
pide Netto — PMDB; Rubem Medina — PFL; Ru-
berval Pilotto — PDS; Salatiel Carvatho — PFL;
Samir Achéa — PMDB; Santinho Furtado —
PMDB; Sergic Naya — PMDB; Sérgio Spada —
PMDB; Severo Gomes — PMDB; Simé&o Sessim
— PFL; Sotero Cunha ~— PDC; Telmo Kirst —
PDS; Theodoro Mendes -— PMDB; Tito Costa —
PMDB; Valter Pereira — PMDB; Vasco Alves.—
PMDB; Victor Faccioni — PDS; Victor Trovéo —
PFL; Vieira da Silva — PDS; Wagner Lago —
PMDB; Walmor de Luca — PMDB; Wilson Cam-
pos — PMDB;

O SR. PRESIDENTE (Amnaldo Faria de S3)
— Encerro a presente sessao, convocando os
Srs. Constituintes para uma extraordindria a reali-
zar-se hoje, as 19 horas & 20 minutos, com a

seguinte

ORDEM DO DIA

Discuss@o, em pnmeiro tumo, do Projeto de
Constituicao.
(Encerra-se a sessdo s 19 horas e 17
minutos.)



